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INDICAÇÃO  Nº  1969,  DE  2001




Pelo terceiro ano consecutivo o PARLAMENTO JOVEM PAULISTA, instalado na Assembléia Legislativa de São Paulo desde 1.999, deu um exemplo a nós deputados, e à toda sociedade, da importância de valorizar as iniciativas voltadas à juventude. Com satisfação, constatamos que as expectativas que tínhamos ao propor a criação do Parlamento Jovem foram, em muito, superadas. O espaço que ajudamos a consolidar nesta Casa de Leis para agasalhar as idéias e opiniões dos jovens estudantes de 5ª a 8ª série, hoje se constitui num verdadeiro patrimônio dessa faixa etária. O exercício de cidadania proporcionado aos estudantes de todo o Estado, permite aos seus participantes aquilatarem o valor do Poder Legislativo no contexto político e social do nosso país. Ao mesmo tempo, esses meninos e meninas têm a oportunidade de iniciar de forma efetiva a sua participação no processo político democrático. Em muitos casos, é uma chance, também, de externarem potencialidades pessoais até então inexploradas. Trata-se, portanto,  de uma valorosa contribuição na preparação desses jovens para a vida. Os  projetos de lei surpreendem pela qualidade e é gratificante verificar o grau de envolvimento da comunidade escolar e das famílias nessa atividade. Muitos projetos traduzem soluções importantes para problemas cruciais da nossa sociedade e merecem ser analisados sob o aspecto de sua aplicabilidade prática. Assim, houvemos por bem formular a presente INDICAÇÃO, ao DD. Governador do Estado, com vistas a requerer essa análise por parte do Executivo. Entre os projetos de lei destacados, encontra-se o do deputado jovem Paulo Rubião Alves Meira Neto, do Colégio XV de Abril de Educação Infantil, 1º e 2º Graus, situado em Jales, adiante transcrito, para o qual pedimos especial atenção.

“Projeto de lei nº 76, de 2001

Dispõe sobre a preservação da água doce, com a criação da figura do Produtor de

Água, a associação desses produtores em núcleos de produtores de água

(microbacias), e a criação de Parques Municipais que aglomerem as reservas

legais das propriedades agrícolas do município.

O Parlamento Jovem Paulista decreta:

Seção I

Da criação da figura do Produtor de Água

Artigo 1º - Todo proprietário rural que possuir em sua propriedade um curso

d'água corrente ou uma nascente passa a ser classificado obrigatoriamente

Produtor de Água, passando a ser considerado responsável pela qualidade dessa

água.

§ 1º - São deveres do Produtor de Água:

1. adotar as práticas de conservação e manutenção do solo adequadas;

2. recuperar e proteger sua mata ciliar;

3. proteger seus cursos d'água de contaminação;

4. adotar formas de prevenção contra o assoreamento de riachos e nascentes.

§ 2º - São direitos do Produtor de Água:

1. receber, dos consumidores de água, uma cota equivalente à sua produção;

2. possuir direitos sobre qualquer forma de exploração econômica dessa água.

Artigo 2º - Os recursos destinados à adequação das propriedades a que se refere

o artigo anterior advirão de um fundo formado pelos consumidores de água.

Parágrafo único - Considera-se consumidor de água toda pessoa física ou

jurídica, inclusive os órgãos públicos, que utilize essa água.

Artigo 3º - O Produtor de Água que não observar o disposto no artigo 1º estará

sujeito a punições, determinadas pela Secretaria de Agricultura e Abastecimento.

Artigo 4º - A Casa da Agricultura de cada município será responsável pela

fiscalização sobre a produção de água e pelo cadastro dos produtores.

Artigo 5º - Nas áreas urbanas, a Prefeitura será responsável pela preservação

dos seus cursos d'água.

Artigo 6º - Serão criados fundos para o financiamento de projetos ambientais nas

pequenas propriedades.

Seção II

Da criação da Associação de Produtores de Água

Artigo 7º - Os produtores de água serão agrupados de acordo com a microbacia a

que pertençam, para dirigirem seus interesses comuns.

Parágrafo único - Os produtores poderão pedir apoio governamental para os

projetos.

Artigo 8º - As prefeituras deverão iniciar projetos entre a população para

conscientização sobre a preservação de cursos d'água.

Seção III

Da criação do Parque Municipal

Artigo 9º - As reservas legais das propriedades rurais de cada município serão

unidas em glebas a serem denominadas Parques Municipais.

Artigo 10 - A soma das áreas dos parques municipais dentro de um município

deverá ser igual à área de reserva legal exigida às propriedades.

Artigo 11 - O parque municipal compreenderá uma área que possibilite a criação

de um ecossistema auto-suficiente para se preservar a vida selvagem.

Artigo 12 - Na implantação dos Parques Municipais devem ser previstas áreas

destinadas a lazer e trilhas, entre outras atividades, para a exploração do

ecoturismo, gerando recursos necessários para a manutenção do parque.

Artigo 13 - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.

Justificativa

Existe uma preocupação mundial em torno do abastecimento de água potável.

Estima-se que em trinta anos possivelmente não teremos água potável para o nosso

próprio consumo.

A derrubada de mata ciliar, o assoreamento de nascentes e a erosão fluvial são

grandes responsáveis pelo desaparecimento de nascentes, diminuindo o fluxo dos

rios, além de aumentar a evaporação, o que diminui também o volume dos rios e a

umidade atmosférica, acarretando períodos secos mais longos e intensos.

Além disso, os mananciais superficiais sofrem a poluição de esgotos e outros

lançamentos: agrotóxicos, lixo, dejetos, restos de animais e outros poluidores.

A escassez de água é fator limitante para o desenvolvimento econômico e social.

A contaminação d'água vem crescendo assustadoramente; fornecer água potável para

todos é o grande desafio da humanidade para os próximos anos.

A falta de higiene associada à escassez de água é causadora de muitas doenças,

responsáveis pela mortalidade e enfermidade de 75% da população.

Neste contexto, precisamos de leis que cobrem responsabilidades, seja das

entidades, seja das pessoas.

Criando-se a figura do Produtor de Água, ficaria estabelecido que a água

produzida dentro de uma propriedade teria um valor econômico. Sendo assim, o

produtor receberia benefícios por sua participação, tornando-se de interesse do

produtor a preservação do seu patrimônio hídrico.

A Associação de Produtores de Água proposta permitiria que a produção de água

atingisse seus objetivos, pois não se tornaria o ato isolado de alguns

produtores, o que não levaria a resultados satisfatórios.

A criação de Parques Municipais seria fundamental, pois possibilitaria:

1. influenciar o microclima da região, possibilitando um aumento na

quantidade de chuvas e, conseqüentemente, da quantidade de água produzida;

2. como seria uma área grande e contínua, contribuiria para a preservação

e recuperação da fauna e flora da região;

3. seria economicamente sustentável, possibilitando a expansão do

ecoturismo, gerando empregos no município.”



Sala das Sessões, em 28/11/2001

a)  CESAR CALLEGARI
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